
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.599 - MG (2013/0314787-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TRANSPONTEIO TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : TIAGO ABREU GONTIJO 
  VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO ROLLA DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. SISTEMA BACENJUD. PREFERÊNCIA DA 
PENHORA EM DINHEIRO. ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA NO ART. 655 DO 
CPC E ART. 11 DA LEF. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE: RESP. 1.090.898/SP, REL. 
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 12.08.2009. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A penhora eletrônica que tem como exclusivo objeto o dinheiro do 
devedor e goza de preferência, tornou-se, após o advento da Lei 11.382/06, conforme o 
consignado, desnecessária a prévia comprovação de esgotamento das diligências e de 
outros bens classificados em ordem inferior. 

2.    Na verdade, como se sabe, a constrição de dinheiro da empresa 
representa um duro golpe nas suas operações normais, trazendo inegáveis prejuízos 
aos seus desempenhos, podendo acarretar, até mesmo, a sua estagnação; esse é o 
meu ponto de vista, porquanto privar-se o contribuinte do uso e/ou da aplicação dos 
seus recursos importa no impedimento da continuidade de suas atividades comuns, por 
meio das quais poderia, sem a sua cessação ou redução, obter meios para solver as 
suas dívidas, inclusive as fiscais. 

3.   Entretanto, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO 
MEIRA, julgado como representativo de controvérsia (DJe 31.08.2009), firmou-se no 
sentido de que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 
do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.599 - MG (2013/0314787-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TRANSPONTEIO TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : TIAGO ABREU GONTIJO 
  VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO ROLLA DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela TRANSPONTEIO 

TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA em adversidade à decisão que deu provimento ao 

Recurso Especial do ora recorrido, nos termos seguintes:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA ON LINE. SISTEMA BACENJUD. PREFERÊNCIA DA PENHORA 

EM DINHEIRO. ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA NO ART. 655 DO 

CPC E ART. 11 DA LEF. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE: RESP. 

1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 12.08.2009. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO (fls. 141/143).

2.   A agravante pede, em suma, o cancelamento da ordem de 

bloqueio dos ativos financeiros e a aceitação do bem móvel indicado à penhora. Afirma 

que, em se estando diante de hipótese clara de recusa injustificada do credor, 

afigura-se perfeitamente possível que, por meio de decisão judicial, seja suprida sua 

manifestação de vontade, sendo aceito o bem indicado à penhora pelo Executado, 

sobretudo em se tratando de bem com valor superior ao da Execução, com notória 

liquidez, e de fácil alienação (fls. 158).

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o que havia para relatar.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.599 - MG (2013/0314787-5)
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PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO ROLLA DE VASCONCELLOS E 
OUTRO(S)

  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. SISTEMA BACENJUD. 

PREFERÊNCIA DA PENHORA EM DINHEIRO. ORDEM DE PREFERÊNCIA 

PREVISTA NO ART. 655 DO CPC E ART. 11 DA LEF. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTE: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

12.08.2009. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A penhora eletrônica que tem como exclusivo objeto o 

dinheiro do devedor e goza de preferência, tornou-se, após o advento da 

Lei 11.382/06, conforme o consignado, desnecessária a prévia 

comprovação de esgotamento das diligências e de outros bens classificados 

em ordem inferior. 

2.    Na verdade, como se sabe, a constrição de dinheiro da 

empresa representa um duro golpe nas suas operações normais, trazendo 

inegáveis prejuízos aos seus desempenhos, podendo acarretar, até mesmo, 

a sua estagnação; esse é o meu ponto de vista, porquanto privar-se o 

contribuinte do uso e/ou da aplicação dos seus recursos importa no 

impedimento da continuidade de suas atividades comuns, por meio das 

quais poderia, sem a sua cessação ou redução, obter meios para solver as 

suas dívidas, inclusive as fiscais. 

3.   Entretanto, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente 

Ministro CASTRO MEIRA, julgado como representativo de controvérsia (DJe 

31.08.2009), firmou-se no sentido de que a penhora deve ser efetuada 

conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 

6.830/80.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2   A controvérsia gira em torno da possibilidade de bloqueio de 

ativos financeiros do executado pelo sistema BACENJUD, respeitada a ordem de 

preferência imposta por lei.
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3.   A penhora eletrônica que tem como exclusivo objeto o dinheiro do 

devedor e goza de preferência, tornou-se, após o advento da Lei 11.382/06, conforme o 

consignado, desnecessária a prévia comprovação de esgotamento das diligências e de 

outros bens classificados em ordem inferior. 

4.    Na verdade, como se sabe, a constrição de dinheiro da empresa 

representa um duro golpe nas suas operações normais, trazendo inegáveis prejuízos 

aos seus desempenhos, podendo acarretar, até mesmo, a sua estagnação; esse é o 

meu ponto de vista, porquanto privar-se o contribuinte do uso e/ou da aplicação dos 

seus recursos importa no impedimento da continuidade de suas atividades comuns, por 

meio das quais poderia, sem a sua cessação ou redução, obter meios para solver as 

suas dívidas, inclusive as fiscais. 

5.   Entretanto, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO 

MEIRA, julgado como representativo de controvérsia (DJe 31.08.2009), firmou-se no 

sentido de que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 

do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0314787-5 REsp 1.404.599 / 

MG

Números Origem:  10024120915640  10024120915640001  10024120915640002  617195201216  
9156408920128130024

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO ROLLA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : TRANSPONTEIO TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)

TIAGO ABREU GONTIJO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPONTEIO TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)

TIAGO ABREU GONTIJO
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO ROLLA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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